AVISO DE DISPENSA 
A Câmara Municipal de Cordeirópolis torna público para conhecimento dos interessados que se encontra aberto no Departamento de Compras, as seguintes cotações por Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75 inciso II, parágrafo 3º da lei nº 14.133/21.
Requisição nº 163/2026 Dispensa nº 49/2026
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de disponibilização, gerenciamento e administração de dispositivos eletrônicos de identificação automática (TAG), destinados ao pagamento de tarifas de pedágio nas rodovias utilizadas pelo veículo oficial da Câmara Municipal de Cordeirópolis, mediante sistema de créditos, recargas ou faturamento, conforme as condições comerciais oferecidas pela contratada, conforme especificações ro Termo de Referência.
Média de Preços: R$ 456,03 (quatrocentos e cinquenta e seis reais e três centavos).

Cordeirópolis, 09 de outubro de 2026.




















TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DIRETA – LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS
1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de disponibilização, gerenciamento e administração de dispositivos eletrônicos de identificação automática (TAG), destinados ao pagamento de tarifas de pedágio nas rodovias utilizadas pelo veículo oficial da Câmara Municipal de Cordeirópolis, mediante sistema de créditos, recargas ou faturamento, conforme as condições comerciais oferecidas pela contratada.
A contratação deverá contemplar o fornecimento e a disponibilização da TAG, sua ativação, o gerenciamento das transações, o controle dos gastos e a disponibilização de relatórios detalhados das utilizações realizadas.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A contratação observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os artigos 6º, inciso XXIII, 18, 23, 62 a 70 e, quando cabível, o artigo 75, inciso II, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.
O enquadramento da contratação direta deverá ser definido no processo administrativo, conforme o valor estimado, a natureza do objeto e os demais requisitos legais.
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o pagamento das tarifas de pedágio decorrentes dos deslocamentos realizados pelo veículo oficial da Câmara Municipal de Cordeirópolis, quando em viagens para atendimento de atividades institucionais, administrativas e de representação do Poder Legislativo.
A utilização de dispositivo eletrônico TAG proporciona maior praticidade nos deslocamentos, reduz a necessidade de pagamentos manuais nas praças de pedágio e permite melhor controle e acompanhamento das despesas realizadas.
A contratação também visa facilitar a prestação de contas, mediante a disponibilização de extratos e relatórios que permitam identificar as transações efetuadas, as datas de utilização e os respectivos valores.
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na contratação de empresa que disponibilize dispositivo eletrônico TAG compatível com os sistemas de cobrança automática de pedágios, permitindo a utilização pelo veículo oficial da Câmara Municipal.
A contratada deverá disponibilizar plataforma, aplicativo ou outro meio eletrônico para consulta de saldo, acompanhamento das transações e emissão de relatórios, conforme as funcionalidades oferecidas no plano contratado.
O serviço deverá permitir o acompanhamento dos gastos e a identificação dos valores correspondentes às tarifas de pedágio e às eventuais taxas cobradas pela prestação do serviço.
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada deverá:
a) Disponibilizar dispositivo eletrônico TAG compatível com os sistemas de cobrança automática de pedágios abrangidos pelo serviço;
b) Providenciar a ativação e a habilitação do dispositivo para utilização no veículo oficial;
c) Manter o sistema operacional durante a vigência contratual;
d) Disponibilizar mecanismos para consulta de saldo, transações e histórico de utilização;
e) Fornecer extratos e relatórios detalhados das despesas realizadas;
f) Informar previamente as taxas, mensalidades, tarifas administrativas e demais cobranças incidentes sobre o serviço;
g) Permitir o acompanhamento dos créditos disponibilizados e dos valores efetivamente consumidos;
h) Prestar suporte para solucionar problemas relacionados ao dispositivo, ao sistema e às transações;
i) Disponibilizar canais de atendimento para solicitações, esclarecimentos e comunicação de falhas;
j) Realizar a substituição do dispositivo em caso de defeito ou falha não decorrente de uso indevido, conforme as condições contratadas;
k) Manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação.
6. DO QUANTITATIVO E DA ESTIMATIVA DE CONSUMO
A contratação compreenderá a disponibilização de 01 (um) dispositivo eletrônico TAG, destinado ao veículo oficial da Câmara Municipal de Cordeirópolis, sem prejuízo de eventual ajuste formal caso a necessidade administrativa seja alterada.
O consumo de pedágios será variável, de acordo com a quantidade de viagens realizadas, os trajetos percorridos e as tarifas vigentes nas respectivas rodovias.
A estimativa financeira deverá ser elaborada com base no histórico de utilização do veículo oficial, preferencialmente considerando os últimos 12 (doze) meses, quando houver registros disponíveis, bem como a previsão de viagens para o período contratual.
Memória de cálculo:
I – a estimativa dos gastos com tarifas de pedágio: R$ 400,00 (quatrocentos reais).
II – as mensalidades, taxas administrativas e demais encargos eventualmente cobrados pela contratada: R$ 56,03 (cinquenta e seis reais e três centavos).
III – o valor total estimado para o período contratual: R$ 456,03 (quatrocentos e cinquenta e seis reais e três centavos).
Os créditos destinados ao pagamento de pedágios deverão corresponder ao consumo efetivo, observados os limites financeiros e as condições autorizadas pela Administração.
7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução terá início após a formalização da contratação e a emissão da autorização correspondente pela Câmara Municipal.
A contratada deverá disponibilizar e ativar a TAG no prazo estabelecido na proposta aceita ou na autorização de fornecimento, garantindo sua utilização pelo veículo oficial.
Os créditos poderão ser disponibilizados por recarga ou por outro mecanismo previsto na proposta comercial aceita, mediante autorização da Administração e observância dos procedimentos internos de controle da despesa.
Cada transação deverá ser registrada no sistema da contratada, permitindo a consulta de sua data, local, valor e demais informações disponíveis para conferência.
A contratada não poderá realizar cobranças estranhas ao objeto contratado nem efetuar recargas ou serviços adicionais sem a autorização cabível.
8. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
A execução será acompanhada por servidor formalmente designado pela Câmara Municipal de Cordeirópolis, a quem caberá:
a) Fiscalizar a regularidade da prestação dos serviços;
b) Conferir os extratos e relatórios de utilização;
c) Verificar a correspondência entre os valores cobrados e as transações efetivamente realizadas;
d) Acompanhar as taxas e demais cobranças previstas na proposta aceita;
e) Comunicar à contratada eventuais falhas, divergências ou cobranças indevidas;
f) Registrar as ocorrências e solicitar providências para regularização;
g) Atestar os documentos fiscais correspondentes aos serviços efetivamente prestados, após a conferência necessária.
9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
O pagamento observará as condições comerciais contratadas e as despesas efetivamente realizadas, mediante apresentação dos documentos fiscais e dos relatórios necessários à conferência.
As tarifas de pedágio deverão ser comprovadas por meio de extratos ou relatórios detalhados emitidos pela contratada.
As taxas de administração, mensalidades ou outros encargos somente serão pagos quando expressamente previstos na proposta aceita e no instrumento de contratação.
O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade dos valores cobrados e ao ateste do servidor responsável pela fiscalização.
Não serão admitidas cobranças sem comprovação, duplicadas ou divergentes das condições contratadas.
10. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A seleção do fornecedor ocorrerá mediante procedimento de contratação direta devidamente instruído, quando presentes os requisitos legais para a dispensa de licitação.
A escolha deverá considerar a compatibilidade do objeto ofertado com as necessidades da Câmara Municipal, a regularidade da documentação exigida e a vantajosidade econômica da proposta.
A comparação de preços deverá considerar condições equivalentes de utilização, distinguindo as tarifas de pedágio das taxas próprias do serviço de TAG.
A contratação deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, economicidade, transparência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
11. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
Para fins de habilitação e formalização da contratação, a empresa deverá apresentar:
a) Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ, atualizado;
b) Certidão conjunta de regularidade perante a Fazenda Nacional, abrangendo os tributos federais e a Dívida Ativa da União, inclusive as contribuições previdenciárias, conforme aplicável;
c) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), válido, quando exigível;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou certidão positiva com efeitos de negativa, válida.
Os documentos deverão estar válidos na ocasião exigida pelo procedimento, admitida a consulta eletrônica aos respectivos órgãos emissores, quando possível.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da contratada:
a) Executar o objeto conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta aceita;
b) Disponibilizar e manter a TAG em condições adequadas de funcionamento;
c) Registrar corretamente as transações realizadas;
d) Fornecer relatórios e informações necessários à fiscalização;
e) Comunicar falhas que possam comprometer a utilização do serviço;
f) Corrigir cobranças indevidas e solucionar problemas operacionais;
g) Manter as condições de habilitação exigidas durante a execução contratual;
h) Responsabilizar-se pelos encargos e obrigações decorrentes de sua atividade;
i) Cumprir as disposições legais e contratuais aplicáveis.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da Câmara Municipal:
a) Fornecer as informações necessárias à ativação do dispositivo;
b) Designar servidor responsável pela fiscalização;
c) Acompanhar e conferir os relatórios e as cobranças;
d) Autorizar as recargas ou os pagamentos conforme a necessidade e a disponibilidade orçamentária;
e) Efetuar os pagamentos devidos após a regular liquidação da despesa;
f) Comunicar à contratada eventuais irregularidades identificadas.
14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
A vigência  será de até o dia 31 de dezembro de 2026, contados da data definida no instrumento de contratação, admitidas prorrogações somente quando legalmente cabíveis, justificadas e formalizadas nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
15. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado é de R$ 456,03 (quatrocentos e cinquenta e seis reais e três centavos).
A estimativa deverá contemplar o gasto provável com as tarifas de pedágio e os custos próprios do serviço de TAG, evitando a confusão entre os valores repassados às concessionárias e a remuneração da empresa contratada.
O processo deverá conter a memória de cálculo e os documentos que fundamentam a estimativa, conforme o artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.
16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de Cordeirópolis, 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento de contratação, quando cabíveis.
Os casos omissos serão resolvidos conforme a legislação aplicável e as condições formalizadas entre as partes.
Cordeirópolis, 09 de outubro de 2026.



